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tros intangíveis, que lá eram considerados amortizáveis, a alocá-lo 
em ágio por rentabilidade futura, que até então não podia ser amor-
tizável para fins fiscais'. 

Esses fatos, a nosso ver, servem para reforçar ❑ nosso entendi-
mento de que as regras de amortização fiscal de ágio podem ser exer-
cidas segundo ❑pções legislativas de cada país. O Brasil, assim, po-
derá usar da atual oportunidade de intensos debates para rever suas 
regras de amortização fiscal de ágio, até porque o RTT somente ga-
rante a neutralidade tributária até que sobrevenha urna lei regulando 
especificamente cada matéria possivelmente afetada pelas mudanças 
contábeis. No entanto, é importante que fique claro, conforme de-
monstra a própria experiência internacional, que a legislação tribu-
tária deve ser pensada e emitida com base em políticas fiscais de 
Estado, e não com base em conceitos contábeis. 

Cheryl D. Bloek, Corporwc Taxation: Examples and Explanations. 3' ed. Aspen Law 
& Business, 2004. p. 30 1. 
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O Mito do Lucro Real na Passagem 
da Disponibilidade Jurídica para a 

Disponibilidade Econômica 
LUÍS EDUARDO SCHOUERI 

Professor Titular de Direita Tributário da Faculdade de Direito da USP. 
Professor da Universidade Presbiteriana Mackenzie. Advogado em Séio Paulo. 

I. Introdução 
Nos termos do artigo 44 do Código Tributá-

rio Nacional, a base de cálculo do imposto sobre 
a renda e proventos de qualquer natureza é o 
montante real, arbitrado ou presumido, da renda 
ou dos proventos tributáveis. 

O chamado lucro real é calculado a partir do 
lucro líquido apurado na escrituração comercial, 
ajustado pelas adições e exclusões admitidas ou 
exigidas pela legislação tributária. Parte, pois, do lucro contábil da 
pessoa jurídica, ❑ qual é então ajustado por adições (i.e., despesas 
contábeis que são indedutíveis para fins tributários) e exclusões (i.e., 
receitas contábeis que não são consideradas para fins tributários) pre-
vistas em lei. 

A segunda sistemática de apuração do lucro tributário é a do lu-
cro presumido, que é o resultado da aplicação de um percentual so-
bre valores globais da receita auferida pela pessoa jurídica, o qual é 
expressamente previsto em lei e varia em função da atividade da 
empresa. 

Por fim, o lucro arbitrado, terceira base de cálculo do imposto 
de renda, é o valor determinado, geralmente pela autoridade fiscal, 
por meio de um percentual sobre a receita da empresa (se conheci-
da) ou por outros índices previstos em lei. Utiliza-se o lucro arbitra-
d❑ no caso de descumprimento das normas da legislação tributária 
que impossibilite ou torne inadequada a apuração pelo método do 
lucro real ou presumido. Desta forma, a sistemática do lucro arbitrado 
é aplicável nas hipóteses em que faltam elementos para a apuração 
do lucro tributário da empresa. 

Dentre as três sistemáticas mencionadas, é comum a crença de 
que apenas uma das bases de cálculo previstas pelo legislador com- 
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plementar é "verdadeira" (real), enquanto as demais seriam meras 
aproximações. O lucro real, por partir de uma consideração das re-
ceitas e despesas, seria o que mais se aproximaria da renda efetiva-
mente auferida pelo contribuinte. Aliás, a expressão "real" já aponta 
para algo existente, inquestionável. O lucro presumido e o arbitrado, 
de outra parte, seriam mera aproximação da efetiva renda tributável. 

Esta ideia logo se faz afastar, quando se vê que base de cálculo 
é matéria reservada ao legislador; não há que se falar em base ver-
dadeira ou falsa. Qualquer base de cálculo é "verdadeira" se, previs-
ta em lei, guarda relação com a respectiva hipótese de incidência. 
Tanto o montante real, corno o arbitrado ou presumido são igualmen-
te aceitáveis como base de cálculo, enquanto critérios diversos para 
apurar a renda. 

A intenção do presente artigo é questionar o mito de que o lu-
cro real é o "mais correto", "mais justo" ou "mais apurado", mostran-
do que também ele se sustenta em uma série de presunções e apro-
ximações, que não mais são do que concessões à praticabilidade, sem 
as quais se tornaria inviável a apuração do imposto e, consequente-
mente, a manutenção financeira do Estado. 

Nesse sentido, e tendo em vista o conceito de renda expresso no 
artigo 43 do Código Tributário Nacional, pretende-se examinar se as 
novas regras contábeis trazidas pela Lei nO 11.638/07 com vistas a 
aproximar as demonstrações contábeis brasileiras dos padrões inter-
nacionais, e que refletem o patrimônio da empresa sob uma perspec-
tiva econômica, poderiam servir para a apuração do lucro real, já que 
a própria expressão "lucro real" não comportaria um significado úni-
co e verdadeiro. 

Por fim, importa investigar os limites dentro dos quais as con-
cessões à praticabilidade são permitidas, além dos quais não poderá 
❑ legislador avançar. Para o deslinde de tal questão é imperativo que 
se trate d❑ conceito de renda. 

II. O Conceito de Renda 
Muitos autores têm se debruçado sobre o conceito de renda. Não 

se trata de uma questão irrelevante, já que, pela rígida repartição de 
competências adotada em nosso sistema constitucional, a União não 
pode ultrapassar a esfera que lhe foi assegurada constitucionalmen-
te, pretendendo tributar fenômeno que não revele a existência de ren-
da. 

Do ponto de vista econômico, as teorias que se desenvolveram 
para a definição de "renda", reúnem-se em torno das correntes da 
renda-produto e a da renda-acréscimo patrimonial'. 

De acordo com a teoria da renda-produto, ou teoria da fonte, 
considera-se a renda o fruto periódico de uma fonte permanente. Fi-
gurativamente, diz-se que a renda seria o fruto que se obtém, sem que 
pereça a árvore de onde ele provém. A "árvore" seria o capital e ❑ 

"fruto", sua renda. Só caberia falar em renda no momento em que o 
fruto se destaca da árvore (realização). 

Já a teoria da renda-acréscimo patrimonial adota o conceito de 
renda a partir da comparação da situação patrimonial em dois mo-
mentos distintos. Pressupõe, assim, um intervalo, consistindo a ren-
da na diferença positiva entre a situação patrimonial no final e no 
começo do período. Neste grupo desenvolveu-se o sistema SHS 
(Schanz-Haig-Simons), modelo amplo de determinação da renda e da 
capacidade contributiva, pelo qual a renda corresponderia ao acrés-
cimo líquido de riqueza, adicionado da renda imputada e dos gastos 
com consumo em um determinado período'. 

Ambas as teorias, isoladamente, podem apresentar algumas fa-
lhas. Afinal, adotada a teoria renda-produto, não seria possível expli-
car, por exemplo, a tributação dos ganhos eventuais (winclfall gain.$), 
como o caso das loterias e jogos: não se trataria de renda, por Me-
xistir uma "fonte permanente". Do mesmo modo, o ganho de capi-
tal não seria renda, por não ser um "fruto". Tampouco escapa às cri-
ticas a teoria da renda-acréscimo; em sua formulação inicial, deixa 
de lado a possibilidade de o contribuinte gastar, durante o próprio 
intervalo temporal, tudo o que tenha auferido, daí restando sua situa-
ção patrimonial final idêntica à inicial. Mesmo que se inclua, como 
no sistema SHS, o consumo, a teoria da renda acréscimo-patrimonial 
deixa sem resposta a questão da tributação exclusiva na fonte: corno 
explicar que incida o imposto sobre o rendimento dos não residen-
tes, por exemplo, se não há como medir o acréscimo patrimonial em 
virtude do caráter instantâneo da remessa? 

Essa divisão é proposta, por exemplo, por Alcides Jorge Cosia ("Conceito de Renda 

Tributável". In: lues Gandra da Silva Martins (coord.). Estudos sobre o Imposto de 

Renda (em Memória de Henry Tilbery). São Paulo, Resenha Tributária, 1994, p. 21). 

Cf. Kevin Holmes, The Concept of bicorne. A Multi-disciplinary Analysis, The 

Netherlands, IBFD, 2000. pp. 35-36. 
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Ao lado das teorias econômicas, deve-se mencionar também a 
teoria legalista, de cunho essencialmente jurídico, pela qual renda é 
o que a lei disser que é. Horacio A. Garcia Belsunce, em seu impor-
tante trabalho sobre o conceito de renda, apontou Rubens Gomes de 
Sousa corno um dos partidários dessa teoria3. 

Não parece acertada a inclusão do autor brasileiro na corrente 
legalista. Uma leitura atenta de sua obra revela que Rubens Gomes 
de Sousa não afirmou que renda é aquilo que a lei assim o definir. 
Antes, disse o autor que': 

"(...) o fato gerador do impôsto de renda, no sistema brasilei-
ro, consiste na disponibilidade econômica de urna importân-
cia de dinheiro ou suscetível de avaliação em dinheiro prove-
niente do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, e 
compreendida na definição legal da incidência dos impostos 
cedulares ❑u do impôsto complementar progressivo, em se 
tratando de pessoas físicas, ou na definição legal de lucro tri-
butável, em se tratando de pessoas jurídicas." 

Assim, Rubens Gomes de Sousa não disse que renda é aquilo 
que a lei definir como tal. Para o autor, a renda será a disponibilida-
de econômica sobre valores em dinheiro ou que possam ser avalia-
dos em dinheiro, que sejam provenientes do capital, do trabalho ou 
da combinação de ambos, e que esteja compreendida na definição 
legal. A definição em lei, portanto, é o último passo no conceito de 
renda de Rubens Gomes de Sousa, e não a primeira, como entende-
ra Horacio A. Garcia Belsunce. Ou seja: não é renda tudo o que a lei 
disser; ao contrário, dentro do conceito econômico, será renda o fe-
nômeno descrito pelo legislador. A lei restringe-se, portanto, ao con-
ceito econômico; o limite do conceito legal de renda é o econômico. 
Ainda assim, nem toda renda econômica o será juridicamente, se não 
for reconhecida pelo legislador. 

Não obstante, o fato é que o próprio Supremo Tribunal Federal 
foi influenciado pelas teorias legalistas, por ocasião do julgamento 
do Recurso Extraordinário n° 201.456-6/MG, acerca do artigo 3° da 
Lei n° 8.200/91, que tratava da correção monetária das demonstra- 

Cf. El Concept° de Rédito en Ia Doctrina y en e! Derecho Tributaria. Buenos Aires. 
Depalrna, 1967, pp. 186-188. 
Cf. "O Rito Gerador no ltnpôsto de Renda". Revista de Direito Administrativo v. 12. 
ahrJjun. de 1948, pp. 44-45. 

ções financeiras. Em seu voto, o Ministro Nelson Jobim declarou que 
"o conceito de renda, para efeitos tributários, é o legal" e que "não 
há que se falar em um lucro real que não seja o decorrente da defini-
ção legal". Vê-se que o Ministro levou seus pares a crer que haveria 
ampla liberdade para o legislador definir a hipótese tributária, des-
considerando que a discriminação constitucional de competências 
tributárias impõe que o legislador atue dentro dos parâmetros cons-
titucionais 

Merecem repulsa as teorias legalistas da renda. Como afirma 
Ricardo Maria de Oliveira, elas somente poderiam ser acatadas na 
definição constitucional de competências tributárias, por conta dos 
amplos poderes conferidos ao constituinte originário, os quais, ain-
da assim, são limitados pela natureza das coisas e pela necessidade 
de tributar sinais de capacidade contributiva que possuam real den-
sidade econômica. Desta forma, conclui o autor que "a lei não pode 
determinar que o fato de alguém andar a pé na Rua Direita seja con-
siderado renda para efeito da incidência do imposto de renda"5. 

Feitas tais considerações, cumpre indagar qual das teorias da 
renda foi adotada pelo ordenamento pátrio. A Constituição Federal 
discrimina, em seu artigo 153, inciso III, a competência da União 
para tributar "renda e proventos de qualquer natureza", sem, contu-
do, definir o que se deve entender com essa expressão. 

Ora, urna vez que o conceito de renda não é unívoco, havendo 
diversas teorias que buscam explicá-lo, não se pode dizer que, do 
texto constitucional, seja possível definir o que é renda para fins de 
tributação no Brasil°. Certamente, argumentos históricos (a evolução 
da legislação) e sistemáticos (outros dispositivos constitucionais) 
apontam certas balizas, mas a indeterminação se mantém. 

De acordo com o artigo 146, inciso III, alínea "a", do texto cons-
titucional, cabe à lei complementar a definição do fato gerador, da 
base de cálculo e dos contribuintes dos impostos discriminados na 

Cf. Fundamentos do Imposto de Renda. São Paulo, Quartier Latin, 2008, p. 177. 
Não obstante, devem ser mencionadas as tentativas empreendidas par alguns auto-
res de encontrar um conceito constitucional de renda. Nesse sentido, cf. os trabalhos 
de José Artur Lima Gonçalves, Imposto sabre a Renda: Pressupostos Constitucio-
nais. São Paulo, Malheiros, 1997; Roberto Quiraga Masquem, Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza: o Imposto e o Conceito Constitucional. São Paulo, Dialética, 
1996: e Roque Antonio Carrazza, Imposta sobre a Renda (Perfil Constitucional e 
Temas Específicas). São Paulo, Malheiros, 2005. 
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Constituição. O recorte e a definição do que é renda, portanto, é ta-
refa atribuída constitucionalmente ao legislador complementar. Ou 
seja: dentro da ampla noção econômica de renda, cabe ao legislador 
complementar definir o que será a renda, tomando por base princí-
pios constitucionais explícitos (capacidade contributiva) e implícitos 
(v.g., mínimo existencial) e tendo em mira igualmente o desiderato 
de não invadir competência conferida a outro ente federal. Com  a 
atuação do legislador complementar, a renda, antes uma noção extraí-
da do todo constitucional, toma a forma de um conceito, limitação 
para a atuação do legislador ordinário. 

O Código Tributário Nacional, no papel de lei complementar, 
posicionou-se sobre o assunto. A mera leitura do caput do artigo 43 
revela que o Código Tributário Nacional não optou pela teoria da 
renda-produto ou da renda-acréscimo, admitindo, antes, que qualquer 
delas seja suficiente para permitir a aferição de renda tributável'. Ve-
jamos: 

"Art. 43. O imposto de competência da União, sobre a renda 
e proventos de qualquer natureza, tem como fato gerador a 
aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica: 

- de renda, assim entendido o produto do capital, do traba- 
lho ou da combinação de ambos; 
II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os 
acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso ante-
rior." 

Revela-se, assim, que o legislador complementar buscou ser 
bastante abrangente em sua definição de renda e proventos de qual-
quer natureza: em princípio, qualquer acréscimo patrimonial poderá 
ser atingido pelo imposto; ao mesmo tempo, mesmo que não se de- 

Nesse sentido, Alcides Jorge Costa afirma: "Desta maneira, segunda o texto em vi-
gor, renda é o produto do capital, do trabalho ou combinação de ambos, segundo a 
fórmula já adotada por Francisco Tiro de Souza Reis. Já proventos de qualquer na-
tureza são os acréscimos patrimoniais não compreendidos na expressão renda. Com  
esta fórmula, o Código Tributário Nacional não deixa dúvidas sobre a possibilidade 
de a lei ordinária tributar os acréscimos patrimoniais não resultantes da poupança da 
renda, ou seja, os ganhos de capital. Ao mesmo tempo, faz uma distinção entre ren-
da corno fruto periódico de um capital c renda como acréscimo patrimonial. A pri-
meira fórmula atende à teoria da fonte, a segunda à teoria do acréscimo patrimonial, 
mas de modo original, uma vez que, na doutrina do acréscimo patrimonial este é ren-
da e não alguma coisa diferente." (0), cá. na  nota 1, p. 27) 

monstre o acréscimo, será possível a tributação pela teoria da renda-
produto. 

Cabe neste ponto registrar que, embora parte respeitável da dou-
trina extraia do comando acima reproduzido a ideia de que a renda 
sempre compreenderia um acréscimo patrimoniais, tal entendimen-
to não parece mandatório. É verdade que o inciso II se refere a acrés-
cimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior, o que pres-
supõe que o inciso I também inclua acréscimos patrimoniais. Entre-
tanto, não está dito que o inciso I compreende apenas os casos de 
acréscimos patrimoniais. Aquele primeiro inciso versa sobre a ren-
da-produto, que pode, ou não, resultar em acréscimos patrimoniais. 
O inciso II, por sua vez, versa sobre acréscimos patrimoniais, ape-
nas. Há uma intersecção, que compreende os casos de renda-produ-
to que implique acréscimos patrimoniais. Entretanto, assim como no 
inciso II haverá acréscimos patrimoniais que não são renda-produto 
(como o ganho de capital), também no inciso I poderá haver renda-
produto que não se mede a partir de um acréscimo patrimonial. As-
sim, no caso de rendimentos pagos a não residentes, como visto aci-
ma, não se mede o acréscimo patrimonial, já que a tributação é ins-
tantânea, não havendo como comparar uma situação patrimonial an-
terior e outra posterior; a mera existência de renda-produto é suficien-
te para a tributação, independentemente de qualquer acréscimo. 

Graficamente, temos: 

8  Sustenta tal entendimento, entre outros. Brandão Machado ("Breve Exame Crítico 
do art. 43 do CTN". In:Ives Gandra da. Silva Martins (coord.). Estados sobre o Im-

posto de Renda (em Memória de Henry'l'ilbery). São Paulo. Resenha Tributaria. 1994, 
pp. 107-124). 
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Uma leitura atenta do artigo 43 acima transcrito, por outro lado, 
leva à conclusão de que não basta a existência de urna riqueza para 
que haja a tributação. É necessário, em primeiro lugar, que tal renda 
seja adquirida, já que o texto faz referência a aquisição, levando à 
ideia de realização. De outra parte, também é necessário que haja 
disponibilidade sobre a renda ou sobre o provento de qualquer natu-
reza. 

Tradicionalmente, vincula-se a disponibilidade jurídica ao regi-
me de competência, enquanto a disponibilidade econômica aproxi-
ma-se do regime de caixa9. No entanto, não parece esta a melhor 
aproximação para o tema. Afinal, o recebimento em caixa indicaria, 
quando muito, uma disponibilidade financeira. Não há razão para crer 
tenha sido este o aspecto tomado pelo legislador complementar. 

Para Rubens Gomes de Sousa, a disponibilidade econômica cor-
respondia a rendimento ou provento recebido, normalmente revela-
do pela existência de dinheiro em caixa. Por sua vez, a disponibili-
dade jurídica diria respeito a rendimento adquirido, expresso em tí-
tulo jurídico que possibilitaria ao beneficiário sua realização em di-
nheiro. No entendimento do autor, portanto, "a disponibilidade 'eco-
nômica' inclui a `jurídica'; a recíproca não é verdadeira, mas, pelo 
art. 43, qualquer das duas hipóteses basta para configurar o fato ge-
rador do imposto"'o. 

Brandão Machado, em estudo erudito sobre o assunto, concluiu 
que a expressão "disponibilidade econômica" seria desnecessária e 
poderia ser retirada sem prejuízo para a inteligência do dispositivo. 
Para o autor, sendo o patrimônio uma universalidade de direitos, nos 
termos do artigo 57 do Código Civil, somente direitos poderiam 
acrescer ao patrimônio. Deste modo, seria de difícil explicação uma 
"disponibilidade econômica de acréscimo de direitos"". 

E o próprio Brandão Machado quem dá a chave para que se com-
preenda a posição de Rubens Gomes de Sousa: seria fruto da influên- 

9  A referida aproximação é proposta por Bulhões Pedreira, dentre outros autores. 
Cf. Imposto sobre a Renda - Pessoas Jurídicas, v. 1. Rio dc Janeiro, Justec, 1979, 
pp. 195-200. 

I" Cf. "Imposto dc Renda; Despesas não Dedutíveis pelas Pessoas Jurídicas, Seu Tra-
tamento Fiscal como 'Lucros Distribuídos' no que se refere à Própria Sociedade e a 
seus Sócios ou Acionistas". Pareceres-1 Imposto de Renda. Edição Póstuma. São 
Paulo, IBET/ Resenha Tributária, 1975, pp. 70-71, 

" Op. cit. na  nota 8, pp. 114-115. 

cia da teoria alemã da consideração econômica sofrida pelo criador 
do Código Tributário Nacional, pela qual importaria o conteúdo eco-
nômico dos fatos, e não as formas jurídicas que os revestem'z. 

Da crítica acima é possível extrair algumas reflexões: Brandão 
Machado considerou desnecessária a referência à disponibilidade 
econômica porque, para ele, o artigo 43, ao conceituar a renda, va-
leu-se de categoria de Direito Privado: o acréscimo patrimonial. Se 
patrimônio é um conjunto de direitos, não há que se falar em acrés-
cimo patrimonial se não há direito novo; como consequência, a úni-
ca disponibilidade relevante seria a jurídica, já que só esta implica-
ria um direito novo. 

O raciocínio acima exposto afasta a possibilidade de que a ex-
pressão "acréscimo patrimonial" não tenha, no Código Tributário 
Nacional, ❑ mesmo sentido que recebe da legislação civil. 

E comum, com efeito, tomarem-se os artigos 109 e 110 do Có-
digo Tributário Nacional, em conjunto, como comandos que dariam 
prevalência ao Direito Privado, restando ao Direito Tributário um 
papel subalterno, corno mero direito de sobreposição. 

Ocorre que muitas vezes, uma expressão empregada pelo legis-
lador tributário não tem o mesmo sentido que ganha no Direito Pri-
vado. Um exemplo pode ser encontrado na expressão "propriedade", 
empregada pelo constituinte para definir o campo de competência d❑ 
IPTU. Uma leitura estrita do artigo 110 implicaria afirmar que o 
imposto somente incidiria se houvesse ❑ direito de propriedade so-
bre um imóvel, enquanto o mesmo Código Tributário Nacional, em 
seu artigo 32, estende a incidência do imposto aos direitos de posse 
e domínio útil. Para que se explique tal fenômeno, importa reconhe-
cer que a expressão "propriedade" não se referiu ao direito de igual 
nome, n❑ Direito Privado; ao contrário, para ❑ leigo, a expressão 
"propriedade" é t❑mada como sinônimo de bem imóvel. Diz-se que 
Fulano adquiriu a "propriedade" vizinha. Assim, é perfeitamente 
possível acreditar que quando o constituinte previu o Imposto sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana, não cogitou de um Impos-
to sobre ❑ Direito de Propriedade Predial e Territorial Urbana, mas 
sim de um Imposto sobre as Propriedades (Ieia-se: bens imóveis) 
Prediais e Territoriais Urbanas. Assim, tanto o direito de proprieda-
de, como a posse ou o domínio útil poderiam ser suficientes para que 

12  Op. cit. na  nota 8, p. 117. 
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se tributasse a capacidade contributiva que a "propriedade" (bem 
imóvel) indica. 

A partir do exemplo acima, importa investigar se, no caso do 
imposto sobre a renda, o legislador complementar exigiu que houves-
se um acréscimo no patrimônio ( jurídico) do contribuinte, para que. 
houvesse a tributação, ou se, ao contrário, o Código Tributário Na-
cional utilizou a expressão "acréscimo patrimonial" em um sentido 
próprio, a ser interpretado à luz do contexto da lei tributária. 

Seja o exemplo de unia pessoa que obtenha, com a prática de 
atos ilícitos, diversos bens imóveis. Nenhum desses bens imóveis, 
contudo, está registrado em seu nome, mas sim em nome de diver-
sos "laranjas". Ora, na situação descrita, juridicamente aquela pes-
soa não é proprietária de nenhum bem imóvel; no entanto, sob um 
ponto de vista econômico, não se pode chegar à mesma conclusão, 
haja vista que eIa usa e frui, como se proprietária fosse, de diversos 
bens imóveis, ainda que na ausência de qualquer título jurídico. 

Seria correto afirmar que aquela pessoa não possui qualquer 
patrimônio? Considerando-se o conceito de patrimônio que se extrai 
do Direito Civil, sim. Mas por que o Direito Tributário deve neces-
sariamente se valer dos conceitos de Direito Civil? 

Observa-se, dentro do próprio Direito Privado, mais de uma 
acepção para o termo "patrimônio", já que para além do conceito 
civil, também há aquele adotado pela legislação societária. As novas 
regras contábeis inseridas pela Lei n° 11.638/07, que serão discuti-
das adiante, passaram a entender o patrimônio da empresa sob uma 
perspectiva eminentemente econômica, e não mais civil, corno for-
ma de adaptação das demonstrações contábeis brasileiras aos padrões 
contábeis internacionais. Se o próprio Direito Privado possui mais de 
urna definição para patrimônio, por que o legislador tributário não 
poderia adotar um conceito diverso daquele expresso no Direito Civil? 

O fato de a lei tributária fazer referência a "acréscimo patrimo-
nial" não significa que se deva necessariamente ir à lei civil para 
buscar tal conceito. Antes, deve-se interpretar essa expressão à luz de 
seu contexto e finalidade, considerando suas relações com outros 
dispositivos. Nesse sentido, merece destaque o ensinamento de Km- 
Se13.  . 

13  No original: "Allein damit, da6 ein Steuergesetz aus dem privaten Recht entlehme 
Begriffe verwendet, ist noch nichts dariiber bestimmt, daB diese Begriffe auch im 

"Só com o fato de que urna lei tributária aplica conceitos re-
tirados do Direito Privado, ainda não está determinado que 
tais conceitos devem ser entendidos em seu sentido de Direi-
to Privado. Seria, para dizer assim, desejável, se o legislador 
usasse sempre a mesma palavra para o mesmo conceito. Daí 
não seria possível nem a falta de clareza nem a dúvida. En-
tretanto, como Germann mostra, sempre volta a ocorrer que 
até mesmo em uma mesma lei a mesma palavra em um dis-
positivo não tem o mesmo significado em outro dispositivo. 
Vale ainda mais quando leis de diferentes campos jurídicos 
utilizam o mesmo conceito. Então, os conceitos expressos 
identicamente devem ser interpretados diferentemente, segun-
do as peculiaridades de cada campo jurídico. Decisivas são as 
peculiaridades dos diferentes campos jurídicos." 

Assim, parece que o legislador complementar, ao citar a "dispo-
nibilidade econômica" da renda, pode ter buscado fazer referência a 
um sentido econômico de patrimônio, independente da existência de 
um título jurídico. A possibilidade de usar e fruir de um bem, assim, 
seria indicativo de disponibilidade econômica e revelaria, desta for-
ma, a existência de um acréscimo patrimonial passível de tributação 
pelo imposto de renda. 

De qualquer forma, ao empregar a expressão "disponibilidade 
econômica ou jurídica", o legislador complementar fugiu das discus-
sões acerca da necessidade de um efetivo ingresso de recursos, ou da 
licitude da atividade que gerou a renda. Econômica ou jurídica a dis-
ponibilidade, não importa: se houver esta, caberá tributação. Não é 
necessário indagar qual a diferença entre a disponibilidade econômi- 

privatrechtlichen Sinne verstanden werdcn müssen. Es wiire zwar wünschensweri, 
wenn der Gesetzgeber for denselben Begriff int= dasselbe Wort verwenclen sürde. 
Dann wtiren weder Unklarheiten nach Zweifel müglieh. Doch wie Germann zeigt. 
kommi es immcr wieder vor, dal3 sogar in cin und demselben Gesetz dasselbe Wort 
in einem Rechtssatz nicht dasselbe bedcutet wie in einem anderen Rechtssatz. Das 
gilt um sehr viel mchr, wenn Gesetze ganz vcrschiedener Rechtsgehiete dieselben 
Begriffe verwenden. Dann müssen die glcichlautenden Begriffe chen nach der 
Eigenart des jeweiligen Rechtsgebietes vcrschieden ausgelegt werdcn. Auf diese 
Eigenarien der verswchiedenen Rechtsgehicte kommt es entscheidend an." 
(-Wirtschaftliche Betrachtungsweise im Recht der Verkehrsteuern". Heinrich 

Wilhelrn Kruse (org.). Festsjulft für Heinz Paulick zum 65. Geburtstag 9, Küln-

Marienburg, Oito Schmidt, 1973. p. 403 (409)) 
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ca e a disponibilidade jurídica. O legislador dispensou tal discussão: 
seja a disponibilidade apenas econômica, seja ela apenas jurídica, 
seja, enfim, econômica e jurídica, de qualquer modo haverá a tribu-
tação. O que importa - e isso é relevante para o legislador comple-
mentar - é haver alguma disponibilidade. Se não houver disponibili-
dade, não há tributação. 

O constituinte, ao discriminar as competências tributárias para 
a instituição de impostos nos artigos 153, 155 e 156, elegeu circuns-
tâncias que constituem signos presuntivos de capacidade contributi-
va para justificar a tributação. Destarte, quando o constituinte admi-
tiu que se instituísse um imposto sobre a renda e proventos de qual-
quer natureza, deu a entender que este fato econômico (renda e pro-
ventos de qualquer natureza) indica a existência de alguém em con-
dições de contribuir para os gastos comuns do Estado. 

Feito o vínculo entre o princípio da capacidade contributiva e a 
hipótese do imposto, parece claro que o legislador complementar, ao 
dispor que o imposto apenas fosse exigido na presença de uma dis-
ponibilidade, entendeu que, enquanto inexistir esta, não há, ainda, 
uma manifestação de capacidade contributiva. Deste modo, a renda 
estará disponível a partir do momento em que o contribuinte possa 
dela se valer para pagar ❑ seu imposto. Em outras palavras, há dis-
ponibilidade quando o beneficiári❑ desta pode, segundo seu enten-
dimento, empregar os recursos para a destinação que lhe aprouver, 
inclusive para pagar os impostos. 

Assim, por exemplo, o acionista de uma sociedade anônima não 
tem disponibilidade sobre os dividendos enquanto não houver urna 
assembleia geral determinando o pagamento destes, ainda que a re-
ferida sociedade tenha apurado lucros no exercício anterior. Afinal, 
pode ser que a assembleia dê outro destino aos lucros, como sua ca-
pitalização ou a constituição de reservas. Mesmo que o mencionado 
acionista seja o controlador da companhia, não pode ele lançar mão 
dos recursos, sem a referida assembleia, sob pena de ser responsabi-
lizado por acionistas minoritários. Evidenciando-se, por outro lado, 
que o referido acionista controlador tem plena disponibilidade sobre 
os recursos, não há de ser a mera formalidade jurídica suficiente para 
afastar a disponibilidade econômica a que se refere o Código Tribu-
tário Nacional. 

Por outro lado, é bom esclarecer que o conceito de disponibili-
dade não exige a ocorrência de um ingress❑ financeiro. Basta que  

haja o direito incontestável a este ingresso, ainda que ele não ocor-
ra. Portanto, um crédito vencido constitui renda tributável, mesmo 
que seu titular deixe de exigi-lo, ou apenas o exija posteriormente. 

Feitas estas breves considerações sobre o conceito de renda, pas-
sa-se a analisar com mais vagar o lucro real, umas das formas de 
apuração da renda das pessoas jurídicas previstas na legislação bra-
sileira. 

III. O Lucro Real como Modalidade de Apuração da Renda 
das Pessoas Jurídicas 
III]. Lucro real e lucro contábil 

Em um primeiro momento, é relevante aprofundar a análise da 
diferenciação entre lucro contábil e lucro real, dada a particular con-
fusão entre os dois conceitos. Deve-se notar que, embora a sistemá-
tica de apuração com base no lucro real adote critérios próprios da 
contabilidade, esses dois conceitos representam grandezas diversas, 
que partem de exigências diferenciadas. 

Com efeito, o lucro contábil apura a movimentação patrimonial 
da empresa. Assim, receitas e despesas são somadas, chegando-se a 
um lucro líquido do período. 

Também no lucro real somam-se receitas e despesas. Não obs-
tante, nem toda receita reconhecida pela contabilidade é igualmente 
reconhecida para fins tributários. Mencione-se, nesse sentido, o caso 
das receitas isentas, como os dividendos recebidos de outras pessoas 
jurídicas14: embora sejam eles uma receita da empresa beneficiária 
(afinal, os dividendos são um acréscimo patrimonial), a legislação 
tributária expressamente os isenta. Tem-se, assim, um caso de dispa-
ridade entre o lucro contábil e o lucro tributário, já que o primeiro 
será composto por urna receita que não será incluída para fins de 
cálculo do segundo. 

Do mesmo modo, pode-se cogitar de uma despesa, reconhecida 
para efeitos contábeis, mas que a legislação tributária não permite que 
seja usada para diminuir o lucro real. Uma multa de trânsito, por 
exemplo, embora seja urna despesa efetiva, reconhecida pela conta-
bilidade, não poderá ser deduzida para fins tributários, de modo a 
reduzir a base de cálculo do imposto de renda. É um meio usado pelo 

14  Artigo 10 da Lei ii° 9.249195. 
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legislador tributário para desincentivar a prática de ilícitos, ao mes-
mo tempo em que ele se mantém coerente com a ideia de apenas 
permitir a dedução de despesas necessárias para a atividade da em-
presa. Em tais casos, consta-se, unia vez mais, uma disparidade en-
tre as demonstrações financeiras da contabilidade e o lucro real da 
pessoa jurídica. 

Assim, a determinação do lucro real decorre de prévia apuração 
do lucro líquido contábil, calculado de acordo com as normas comer-
ciais, com os posteriores ajustes indicados pela lei tributária. 

Dada a divergência entre as normas contábeis e as tributárias, 
poder-se-ia argumentar que o melhor caminho para a empresa seria 
o de elab❑rar duas demonstrações financeiras paralelas, a contábil e 
a tributária. Esta hipótese chegou a ser considerada na Alemanha, no 
âmbito da diferenciação entre o balanço contábil e ❑ balanço tribu-
tário, que exigiria o levantamento de dois balanços, com duas conta-
bilidades. Naquele país, entendeu-se que, embora teoricamente este 
fosse o tratamento mais adequado, não se pode deixar de considerar 
que as contabilidades s❑cietária e tributária seriam, em grande exten-
são, idênticas, optando-se, daí, por aproveitar o balanço levantado 
para efeitos comerciais, adaptando-o para os efeitos tributários. As-
sim, o balanço fiscal não decorre de urna contabilidade tributária, mas 
do próprio balanço contábil, adaptadoi5. 

Do mesmo modo no Brasil, em lugar de cogitar de duas conta-
bilidades, ❑ legislador inicialmente determinou que, partindo do lu-
cro contábil, sejam feitas adições, exclusões e compensações, che-
gando-se, do mesmo modo, ao lucro real. Tais adições e exclusões, 
consoante se mencionou, seriam controladas no Lalur. 

1112. A Lei n° 11.638/07 e o Regime Tributário de Transição (RIT) 
Mesmo com a mencionada disparidade entre lucro contábil e 

lucro real, sempre se assistiu a uma interferência da legislação tribu-
tária na formação do lucro contábil, com a imposição de determina-
dos critérios de reconhecimento de receitas, custos e despesas na 
escrituração tributária. 

Assim, várias foram as situações em que a norma tributária e a 
de origem societária competiram na regulamentação d❑ fenômeno 
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contábil. Apesar disso, tanto a legislação societária quanto a tributá-
ria observavam o fenômen❑ empresarial sob urna perspectiva civil do 
patrimônio. 

Nesse passo, a edição da Lei n° i .638/07 representou uma 
mudança de direção da legislação societária, que passou a contem-
plar uma visão econômica da evolução patrimonial da sociedade 
empresarial, filiando-se aos padrões internacionais de contabilidade. 

A contabilidade societária, desta forma, abandonou a posição 
anteriormente ocupada na avaliação civil do fenômeno empresarial, 
na qual a legislação tributária se baseara, trazendo assim dúvidas 
sobre em que medida as modificações contábeis afetariam a tributa-
ção. 

As alterações trazidas pela Lei n° 11.638/07 foram destinadas 
apenas a alterar a forma de registro e demonstração contábil das so-
ciedades, sem a pretensão de trazer alterações tributárias. Desta for-
ma, percebeu-se entre os próprios elaboradores do projeto de lei a 
necessidade de garantir que as novas regras não trariam alterações à 
tributação. 

Ora, corno já se mencionou, o cômputo do lucro real parte do 
lucro líquido contábil, o qual é ajustado por adições e exclusões pre-
vistos na legislação fiscal. Uma mudança nos paradigmas da legis-
lação societária, desta forma, acabaria por alterar, como consequên-
cia, também ❑ lucro real. Para evitar tal efeito, fez-se necessária a 
edição de lei que buscasse preservar as bases sobre as quais se sus-
tentam a apuração do lucro real. 

José Casalta Nabais, analisando a apuração do lucro tributário 
pela pessoa jurídica, apontou três modelos possíveis de relação- en-
tre lucro contábil e lucro tributário, quais sejam: (i) o modelo de de-
pendência total; (ii) o modelo da autonomia; e (iii) o modelo da de-
pendência parcial'. 

O primeiro modelo, de dependência total, consiste na coincidên-
cia entre lucro contábil e lucro tributário. Não há disposições legais 
relativas à apuração do lucro tributário, já que este será necessaria-
mente o lucro apurado pela contabilidade. 

No modelo da autonomia, o lucro tributário é apurado de forma 
completamente independente do lucro contábil. Assim, a lei tributá- 

15  CI. Ottinar Bühler e Peter Scherpf, 8ilwiz irra! Steuer. München, Beck, 1971, p. 143.
Cf. Direito Fiscal, 3' ed. Coimbra, Almedina, 2005, p. 576. 
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ria deve prever todas as regras necessárias para a elaboração do ba-
lanço tributário, tal corno a lei societária, veiculando regras sobre 
classificação de ativos e passivos, apuração de resultados, deprecia-
ção, amortização, entre outras. 

Já no modelo da dependência parcial, o lucro tributável parte do 
lucro contábil, mas não é idêntico a ele. Nesse modelo, o lucro tri-
butário toma o lucro contábil corno premissa, mas este último é ajus-
tado para fins tributários. Tais ajustes seriam necessários em função 
da finalidade da elaboração das demonstrações financeiras contábeis, 
que é essencialmente diversa da finalidade da apuração do lucro tri-
butário. 

A respeito da não coincidência total entre lucro contábil e lucro 
tributário em função de suas finalidades, aponta José Casalta 

"Uma não coincidência que bem se compreende, pois, en-
quanto o lucro contabilístico é determinado com base em prin-
cípios, normas e regras do referido direito da contabilidade e 
tem por destinatários os utentes das demonstrações financei-
ras das empresas (isto é, os investidores, os trabalhadores, os 
financiadores, os fornecedores e outros credores comerciais, 
os clientes, o Governo e seus departamentos e o público em 
geral), o lucro fiscal guia-se pelos princípios e normas do di-
reito fiscal e tem por destinatário sobretudo o Estado, mais 
precisamente a administração tributária." 

No tocante a este último modelo, também afirma Assis Tavares': 
"Balanço fiscal é o balanço real corrigido de acordo com as 
regras da legislação tributária. Porém, e corno o que em últi-
ma análise interessa, para efeitos da incidência dos impostos, 
é o saldo revelado pela conta de ganhos e perdas ou de resul-
tados do exercício, é relativamente a este saldo que se deve-
rão fazer as correções ordenadas pela legislação fiscal, quan-
do a elas houver lugar. (...) A conta de resultados fiscal deri-
va da conta de resultados real como consequência de uma 
correção legal para fins tributários (...) Assim, existem deter-
minados custos ou prejuízos reais que a norma tributária não 
considera corno tal e ainda determinados proveitos ou lucros 

11  Op. cit. na  nota 16, pp. 576-577. 
Cf. Do Balanço Fiscal ao Balanço Real. Lisboa, Livraria Clássica, 1970, p. 103. 

que não são de considerar para efeitos de incidência do im-
posto." 

Feitas essas considerações, resta indagar qual dentre os três 
modelos seria aquele adotado pelo ordenamento pátrio. Como se 
percebe, a legislação brasileira procurou, de modo geral, se manter 
em um modelo de dependência parcial, já que o lucro tributário nada 
mais era do que o lucro contábil ajustado conforme os ditames da 
legislação tributária. 

Na Lei n° 11.638/07, a garantia de que a mudança de perspecti-
va não iria alterar os efeitos da aplicação da norma tributária foi es-
tabelecida originalmente pela inclusão do parágrafo 7° do artigo 177 
da Lei das Sociedades Anônimas, o qual previa genericamente que 
os lançamentos feitos para harmonizar as normas contábeis do mo-
delo anterior ao atual não teriam efeitos tributários. Posteriormente, 
esse dispositivo foi revogado para ser substituído pelo Regime Tri-
butário de Transição (RTT). 

RTT é um regime que se pretende temporário, e que está pre-
visto nos artigos 15 a 24 da Lei n° 11.941/09, para a apuração do lu-
cro real em face dos critérios contábeis introduzidos pela Lei n° 
11.638/07. Basicamente, o regime propugna que para fins fiscais 
deverão ser mantidos os critérios de reconhecimento de receitas, des-
pesas e custos na apuração do lucro líquido do exercício vigentes em 
31 de dezembro de 2007 (ou seja, antes da entrada em vigor da Lei 
n° 11.638/07). 

Assim, na atual sistemática brasileira, com a introdução do RTT, 
o lucro líquido que serve de base para a apuração do lucro real é aque-
le calculado de acordo com as regras vigentes em 31 de dezembro de 
2007, como determina o artigo 16 da Lei n 11.941/09: 

"Art. 16. As alterações introduzidas pela Lei n° 11.638, de 28 
de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 desta Lei que mo-
difiquem o critério de reconhecimento de receitas, custos e 
despesas computadas na apuração do lucro líquido do exercí-
cio definido no art. 191 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, não terão efeitos para fins de apuração do lucro real 
da pessoa jurídica sujeita ao RTT, devendo ser considerados, 
para fins tributários, ❑s métodos e critérios contábeis vigen-
tes em 31 de dezembro de 2007." 

Deste modo, o legislador buscou evitar que as alterações das 
regras contábeis realizadas pela Lei n° 11.638/07 produzissem efei- 
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tos fiscais. As pessoas jurídicas no RTT, então, passaram a ter duas 
contabilidades "paralelas", por assim dizer: a primeira é elaborada de 
acordo com as regras da Lei n° 11.638/07, enquanto a segunda é fei-
ta a partir de ajustes sobre a primeira, de modo a adaptá-la às anti-
gas regras de apuração do lucro líquido vigentes em 31 de dezembro 
de 2007. 

É sobre a contabilidade ajustada aos padrões antigos que são 
efetuadas as adições e exclusões para o cômputo do lucro real. Pode-
se dizer, portanto, que para aqueles que optaram pelo RTT'9, o lucro 
real já não mais parte do lucro líquido contábil tal como ele está vi-
gente atualmente, mas sim do lucro líquido apurado segundo normas 
vigentes antes de 2008. 

1113. O mito do lucro real 
O lucro real parte do lucro líquido contábil (apurado segundo o 

regime anterior a 2008), o qual é ajustado por adições e exclusões 
previstos na legislação fiscal. Tal lucro, por considerar as receitas e 
despesas da pessoa jurídica, frequentemente é tido como o mais pre-
ciso e apurado, diferentemente do lucro presumido e do lucro arbi-
trado, que seriam meras aproximações do lucro efetivo do contri-
buinte. 

Quanto à ideia preconcebida de que o lucro real seria verdadei-
ro, feliz foi a observação de José Casalta Nabais, no sentido de que 
também o rendimento real não corresponde à exata e rigorosa reali-
dade, já que a própria contabilidade em que ele se fundamenta tem 
por base uma série de pressupostos que são mais construidos e con-
vencionados do que efetivamente verificados'''. O autor, baseando-se 
na lição de Einaudi, chega a comparar a busca do rendimento real a 
um "puro mito", "uma vã glória", na qual somente os contabilistas 
acreditam21. 

Com efeito, diante da impossibilidade fática de se aferir com 
precisão o lucro auferido por uma empresa, são feitas algumas con-
cessões, sem as quais se tornaria impossível o cálculo do imposto de 

19  Lembrando que, nos termos do artigo 15 da Lei e 11,941/09, o RTT é optativo para 
os anos-calendário de 2008 e 2009, e obrigatório a partir da ano-calendário de 2010. 

2° Cf. Por UM Estado Fiscal Suportável: Estudos de Direito Fiscal. Coimbra, Almedi- 
na, 2005, p. 374. 

2' Op. cit. na  nota 18, p, 374. 
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renda e, como decorrência lógica, a manutenção fiscal do Estado. O 
lucro contábil - e, por conseguinte, o lucro real desta forma, é cal-
culado sobre unia série de convenções contábeis e fiscais, que per-
mitem que se chegue a um lucro aproximado, que não será científi-
ca e incontestavelmente o lucro efetivamente auferido pelo contri-
buinte". Fica claro aqui que o lucro real, apesar da denominação que 
recebeu, nada mais é do que uma realidade construída, artificiosa, 
sobre a qual recai a tributação. 

A própria periodização do imposto de renda é construção artifi-
cial, na medida em que não é possível conhecer a efetiva capacidade 
contributiva de uma pessoa jurídica antes que esta encerre suas ati-
vidades:3. No entanto, a estipulação de um período para a apuração 
do imposto de renda é medida indispensável diante das necessidades 
financeiras do Estado e da supremacia do interesse público. 

Afinal, fosse o Estado esperar que todas as pessoas jurídicas 
encerrassem suas atividades (e todas as pessoas físicas falecessem, 
no caso do imposto de renda das pessoas físicas) para então exercer 
seu poder tributante, certamente os cofres públicos não teriam recur-
sos para fazer frente a todas as despesas estatais, ainda mais ao se 
considerar a importância arrecadatória do imposto de renda. 

Outra aproximação imposta pela legislação fiscal para o cômpu-
to do lucro real é a existência de receitas não tributáveis e despesas 
não dedutíveis. A este respeito, Silvania Tognetti afirmou que 

"um método que considere o encontro de contas de todas as 
receitas e despesas do contribuinte, mas considere algumas 
despesas não dedutíveis e algumas receitas não tributáveis, é 
tão artificial quanto um método que considere estatisticamen-
te um percentual da receita como equivalente a rende". 

Cf. Silvania C. Tognetti, "Presunções e Ficções Legais no Direito Tributário e no 
Imposto sobre a Renda". Revista Direito Tributário Atual n°  21. Soão Paulo, Dialdti-
ca, 2007, p. 356. 

2.3  Nesse sentido, afirma Ioachirn Lang: "In our opinion the periodical accounting and 
taxing are based on technical and fiscal reasons. Practicany it is not possible to 
accaunt a lifetime incorre and it is [roi acceptable for the budget if the whole incarne 
tax is not paid before the death of the taxpayers. But these reasons do not speak 
against a concept which considers lifetime aspects in the periodical accounting of 
time." ("The Influente of Tax Principies on the Taxation of Income from Capital". 
In: Peter Essers e Arie Rijkers (orgs.). The Notion of Incwne from Capital. 
Amsterdam, IBFD, 2005, p. 17) 
Op. cit. na  nota 22, p. 356. 
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Assim, a não consideração de receitas auferidas e despesas in-
corridas pela pessoa jurídica na composição de seu lucro real parece 
à autora uma construção tão artificiosa quanto o lucro presumido, no 
qual se aplicam percentuais de presunção sobre as receitas da pessoa 
jurídica, variáveis de acordo com a atividade desenvolvida". 

Eloquente é o caso das taxas de depreciação estabelecidas pela 
Receita Federal: são convenções que não condizem com a realidade, 
mas que do ponto de vista prático são indispensáveis, já que a avalia-
ção anual da efetiva depreciação sofrida pelos bens d❑ ativo imobi-
lizado de cada pessoa jurídica seria tarefa hercúlea e extremamente 
dispendiosa. Deste modo, a Receita Federal fixa as taxas anuais de 
depreciação "em função do prazo durante o qual se possa esperar a 
utilização econômica do bem, pelo contribuinte, na produção dos 
seus rendimentos", consoante dispõe o artigo 310 do Regulamento 
do Imposto de Renda (RIR/99). Tem-se aqui outra aproximação, que 
torna por base o que normalmente, mas não necessariamente, acon-
tece com os bens do ativo. 

Essas são apenas algumas dentre as tantas concessões à realida-
de feitas pelo legislador tributário, que funcionam como fórmulas de 
simplificação da apuração do lucro real, ❑rientadas pela praticabili-
dade (ou praticidade) da tributação. 

Assim, dentro de certos limites, admite-se a utilização de certas 
presunções e ficções em nome da praticabilidade, que consiste em 
uma técnica voltada a tornar mais simples e viável a execução das 
leis, e que se aplica a todos os ramos do Direito". 

isabel Derzi afirma ser a praticidade uni princípio que visa à 
execução da lei, e que direciona o legislador. Mas esclarece haver 
limites constitucionais à sua utilização, já que não se pode tributar o 

Silvania Tognetti prossegue, concluindo que "(...) não vemos a apuração do imposto 
dc renda das pessoas jurídicas pelo lucro real mais (ou menos) 'verdadeira' do que a 
apuração pelo lucro presumido. A base presumida pode refletir a capacidade coniri-
butiva dc uma dada empresa de forma mais genuína do que uma apuração pelo lu-
cro real. Estamos aqui diante de uma opção entre diversas metodologias dc apura-
ção. Principalmente no Brasil, onde a apuração do lucro presumido é uma decisão 
do contribuinte, mais ainda se confirma o caráter de metodologia:.  (Op. cir. na  nota 
22, p. 35(i) 

215 Cf. Fernando Aurélio Zilvcti, "O Princípio da Realização da Renda". In: Luís Eduar-
do Schoueri (coord.). Direito Tributário. Homenagem a Airides Jorge Costa, v. I. São 
Paulo, Quartier Latim 2003, p. 323. 

que não é renda em nome da praticabilidade. Nas palavras da auto-
ra': 

"A periodização e suas exceções, além de uma eventual não 
coincidência entre lucro comercial e lucro tributável, dão a 
falsa impressão de que o legislador ordinário pode tudo ou 
quase tudo, quando, na verdade, ele tem espaço de liberdade 
técnica e juridicamente muito limitado, pelo menos no Bra-
sil." 

Fica claro, desta forma, que não existe um único "lucro real", 
que corresponderia à única forma verdadeira e correta de apuração 
da renda da pessoa jurídica. Pelo contrário, são vários os "lucros reais", 
isto é, várias as aproximações possíveis do lucro efetivo da pessoa 
jurídica, o qual é praticamente impossível de ser aferir. Cada uma 
dessas aproximações - é bom que fique bem claro - dobra-se aos 
mesmos requisitos de conformidade com o artigo 43 do Código Tri-
butário Nacional. 

Nesse sentido, e voltando a tratar das novas regras contábeis e 
do RTT, importa investigar se o novo padrão contábil para a apresen-
tação das demonstrações financeiras das empresas, que buscam re-
fletir uma avaliação do patrimônio em seu aspecto mais econômico, 
afastando-se do conceito civil, poderia, n❑ futuro, vir a ser adotado 
como base para ❑ cálculo do lucro real, sem os ajustes previstos n❑ 
RTT. 

Corno já se apontou na discussão sobre o conceito de renda e de 
disponibilidade, a lei tributária não deve necessariamente se curvar 
ao conceito de patrimônio do Direito Civil. Tanto que o próprio Có-
digo Tributário Nacional, em seu artigo 43, faz referência não somen-
te à disponibilidade jurídica sobre a renda, mas também à disponibi-
lidade econômica. 

Assim, se os novos padrões contábeis revelam, do ponto de vis-
ta econômico, o acréscimo de disponibilidade fruído pelo contri-
buinte, não parece incompatível com o referido dispositivo do Códi-
go Tributári❑ Nacional que aquela "disponibilidade econômica" 
acrescida seja alvo da tributação prevista em lei. 

27 "Princípio de Cautela ou na Paridade dc Tratamento entre o Lucro e o Prejuízo". In: 
Maria A. M. Carvalho (coord.). Estudos de Direito Tributário em Homenagem à 
Memória de Gilberto de llintia Canto. Rio de Janeiro, Forense, 1998,'p. 261. 

4— 
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Em síntese: assim como tradicionalmente o lucro real partiu do 
lucro contábil que revelava apenas "disponibilidades jurídicas" (ci-
vis), pode aquele lucro real, doravante, partir de uma contabilidade 
que busque "disponibilidades econômicas". 

Tal conclusão aproxima o ordenamento jurídico brasileiro da-
queles que há muito consideram o aspecto econômico como parte da 
teleologia da lei tributária. Tendo em vista que a chamada "conside-
ração econômica" levou a abusos por parte das Administrações Tri-
butárias onde foi aplicada", importa fixar os limites de tal raciocí-
nio. 

IV. Limites Impostos à Praticabilidade e à Disponiblidade 
Econômica em Matéria de Imposto de Renda 

O primeiro dos limites à atuação do legislador em matéria de 
expedição de normas de apuração do lucro real com base na pratica-
bilidade ou tendo por base a referida disponibilidade econômica é o 
respeito às competências tributárias estabelecidas na Constituição 
Federal. 

De fato, não pode o legislador, por meio de uma norma de fun-
ção simplificadora, buscar tributar a propriedade imóvel no lugar da 
renda, ultrapassando a competência conferida à União pelo artig❑ 153 
da Constituição Federal. O conceito de renda, econômico, é amplo, 
mas não ilimitado. Como já visto, na Constituição brasileira, vários 
são os princípios que delineiam o que pode ser renda tributada. 

A legalidade é outro princípio que não pode ser deixado de lad❑ 
mesmo que se reconheça que o legislador complementar admitiu a 
tributação com base na disponibilidade econômica de renda e proven-
tos de qualquer natureza. A pedra-de-toque, aqui, é que um conceito 
econômico, urna vez contemplado pelo legislador, torna-se jurídico. 
Ou seja: se é verdade que o legislador não precisa limitar-se a acrés-
cimos patrimoniais, no seu sentido civil, também é correto afirmar 
que o legislador deve deixar claro a quais acréscimos patrimoniais ele 
se refere, ao instituir o imposto. O conceito de acréscimo patrimo-
nial, trazido pela Lei 11.638/07, é tão "jurídico" quanto aquele que 

Cf. Hcinrich Beisse, "O Critério Econômico na Interpretação das Leis Tributárias 
Segundo a Mais Recente Jurisprudência Alemã". ht: Brandão Machado (coord.). 
Direito Tributário: Estudos em Homenagem ao Pmf. Ruy Barbosa Nogueira. São 
Paulo, Saraiva, 1984, p. 1 (12). 

se extrai do Código Civil. Se o legislador tributário passa a partir do 
primeiro, não há ofensa à legalidade nem tampouco se põe em risco 
a segurança jurídica. 

O outro limite é o princípio da igualdade em matéria tributária 
e seu corolário, expresso na capacidade contributiva'. Nesse senti-
do, deve a tributação partir de uma comparação das capacidades eco-
nômicas dos potenciais contribuintes, exigindo-se tributo igual de 
contribuinte em equivalente situação. Mais ainda: o legislador tribu-
tário, dentro de sua liberdade, concretiza aquele princípio, ao optar 
pela renda líquida. Daí esperar-se coerência do legislador, que have-
rá de permitir deduções de perdas pelo mesmo critério que exige se 
tributem riquezas. Se passa a ser adotado o critério econômico da Lei 
11.638/07, esse critério se aplica a favor e contra o Fisco. A coerên-
cia, corolário do princípio da igualdade, impõe tal posicionamento. 

A adoção de determinadas medidas de simplificação acaba por 
relativizar, em certa medida, a capacidade contributiva. Ora, não cau-
sa surpresa que, em nome da praticabilidade, soluções sejam encon-
tradas para a apuração do lucro real que não correspondam à plena 
consecução do princípio da capacidade contributiva, tal como a pe-
riodização do cálculo do tributo, acima mencionada. 

No entanto, deve-se entender a capacidade contributiva como um 
limite imposto à praticabilidade das normas de apuração do lucro 
real. Não significa, contudo, que a praticabilidade não possa ser apli-
cada sob pena de se estar ferindo irremediavelmente a capacidade 
contributiva. Pelo contrário, a praticabilidade, como se viu, se faz 
necessária em certas circunstâncias, já que uma aplicação irrestrita 
do princípio da capacidade contributiva, sem concessões e simplifi-
cações, acabaria por inviabilizar o recolhimento do imposto de ren-
da e a manutenção financeira do Estado. 

Afinal, do mero reconhecimento da capacidade contributiva 
como um princípio, já decorre que ela reflete um estado ideal, algo 
a ser alcançado na maior medida possível. Não é este o espaço ade-
quado para distinguir regras dos princípios, bastando lembrar que 
estes, diversamente das regras, não se resolvem a partir do critério 
"tudo ou nada", admitindo-se sejam os princípios atendidos na maior 

29  Cf. Joachim Lang, Die Betnessungsgrundlage der Einkottunensteuer. Kõin, Otto 
Schmidt, 1988, p. 122. 
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medida possível. Eis, portanto, o espaço para a praticabilidade, como 
critério para definir a possibilidade de se atingir o princípio. 

Finalmente, importa ter em mente que a passagem da disponi-
bilidade jurídica (civil) para a disponibilidade econômica não dispen-
sa o requisito apontado pelo Código Tributário Nacional, no citado 
artigo 43: importa tenha a referida disponibilidade sido adquirida, 
i.e., seja algo que se incorpora ao patrimônio (rio sentido contábil, não 
necessariamente civil), algo de que o contribuinte pode fruir, corno 
seu. Afinal, nada no sistema jurídico indica que se possa tributar 
como renda algo que não existe; a renda deve ser aferível. Se a dis-
ponibilidade econômica é critério para a tributação da renda, isso se 
faz apenas se aquela pode ser medida, com os instrumentos que a 
técnica contábil oferece. 

V. Conclusões 
No presente artigo, procurou-se demonstrar que o lucro real, 

assim como o lucro presumido ou o arbitrado, nada mais é do que 
urna aproximação do lucro efetivo do contribuinte, construído a par-
tir de uma série de convenções, presunções e aproximações que se 
justificam em nome da praticabilidade. 

Revisando o conceito de renda procurou-se demonstrar que, por 
acréscimo patrimonial, não se deve entender exclusivamente "acrés-
cimo de direitos", na concepção civilista. O Direito Tributário não se 
deve dobrar ao Direito Civil; o próprio Direito Privado possui, em seu 
bojo, mais de um conceito para o termo "patrimônio". 

Desta forma, as novas regras contábeis da Lei n° 11.638/07, que 
buscam aferir o acréscimo no patrimônio do contribuinte sob uma 
perspectiva mais econômica que civil, poderá servir de parâmetro 
para a construção de um novo "lucro real" no futuro, o que não seria 
de modo algum incompatível com o artigo 43 do Código Tributário 
Nacional. 

Por fim, apontou-se que, não obstante não exista um único `lu-
cro real", e este seja calculado tendo em vista uma série de aproxi-
mações, existem limites à praticabilidade em matéria tributária, so-
bretudo aqueles que dizem respeito à competência tributária, legali-
dade e capacidade contributiva. 
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1. Introdução 
❑ presente trabalho tem por objetivo 

examinar as consequências do uso da conta-
bilidade como prova no processo administra-
tivo tributário. Para facilitar o desenvolvi-
mento do texto, utilizaremos como base as 
regras constantes n❑ Decreto-lei federal n° 
70.235/72, mas não devemos nos esquecer de 
que tanto os estados corno os municípios pos-
suem leis que trazem regulamentos específicos para o tema. 

Primeiramente faremos uma sucinta análise das obrigações con-
tábeis constantes das leis comercias e societárias e regras do Conse-
lho Federal de Contabilidade para então tratarmos da importância da 
contabilidade na fase de investigação realizada pelas autoridades fis-
cais, tendente a identificar fato jurídico tributário. 

Cuidaremos dos limites a serem observados pelas autoridades 
fiscais no procedimento de fiscalização e do valor técnico da conta-
bilidade, peia perspectiva d❑ Fisco e também pelo prisma dos con-
tribuintes. Em seguida, passaremos para a análise da importância da 
contabilidade como prova no processo administrativo tributário, tema 
central deste estudo. 

Faremos ainda, por entendermos oportuno, comentários acerca 
da importância da contabilidade em comparação a outras modalida-
des de prova nas disputas tributárias e traremos precedentes adminis-
trativos que demonstrarão, na prática, como o uso da contabilidade, 
por vezes, pode decidir causas a favor do Fisco e, em outras, a favor 
do contribuinte. 

Com isso, pretendemos apresentar importante colaboração para 
os operadores do Direito Tributário que militam no âmbito do pro-
cesso administrativo tributário, seja na defesa dos interesses do Fis-
co, dos contribuintes ou até mesmo para aqueles que atuam como 
julgadores. 


